
MINISTERIO DA FAZENDA
PRI:METRO coNRELI-to In CONTE m15l -N1 TE R

_PROCESSO n: 1058(001, ,s30/94- 88

Sessão de 19 de matç o de. 1996	 AcoRD.Ào r.. to2-3 o . 717
RECURSO a	 109709 - LRP3 Ex:: 1994
RECORRENTE ITAPARICA SfA EMPREENDIMENTOS TUR3RTICO- 2:
RECORRIDA DRJ em SALVADOR, BA

IRRY - MUT 1- A. - FALTÁ  . 2 -: -r.',,'i'.:TS:S.À.0
DR DOCUMENTO "PISC4111,

1-N= falta de nnnissão de Nota Ficai,
recibo ou dOetallent0 CCM Mlielite, no momento
da efetivação da	 ()ncrn ,.T),	 :ri; ettn	 o

contribuinte, Mggna fisJea ,.N j-ili.d.i:.n, ;,'ï inutfil
de 300% sobre o sialo-'.,::) t...2',.ii. Ç.L:;aio da
operação ou do serviço n.de-nKl=:.)„

V.i.4t04 , telatado4 e	 mcutdos 04 pAe4ente4 auto4 de

itecut4 o ínteit.po4 to po it. I TAPARI'CA S/ AI:EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS.

ACORDAM 04 Membno4 da Segunda Câmarla do Pitíme-Lito Con_
4e.lho de ContfuLbuínte4 , poit unanímídade de voto4 , negat )pitoli'Lbriento

ao iteeuk4o, n04 tertm04 do ftelat jit,Lo e voto que pa44am a íntegnaft o

pite4 ente julgado. (2,i
ANTONIO E FREITAS DUTRA/A,,,D
PREIDE TE

URSi __ Aiã-N-S-EN-------

,2

(

'—f-RE -ATURA

--) 11 
A

'C'2 2 Pik, FORMALIZADO EM:

PartUe.-i_patam, a-nda, do piLeÁ ente julgamento 04 £0n4elhe.íito4: , MARIA

CLÉLIA , PEREIRA DE ANDRADE, JCILIO CÉSAR GOMES DA SILVA, JOSE CLõVIS

ALVES, SUELI EFIGtNIA MENDES DE BRITTO e RAMIRO HEISE.

1...'



.'. L' :r"TÉRIO DA .:.R."5,7E. INDA
• !ETRO (.-.:XIN^ LHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO a 10580/001,830/94-8s8

RECURSO a 109,709
A.reb-9DÃn ri. 1023O. 717
RECORRENTE ITAPARICA S/A EMPREENDIMENTOS TURÍSTICOS

RELAT(')RIO

ITAM.RIC A S/A EMPREENDI-MENTOS TUIM SUCOS,
inscrita no CGC sob o ri, 13.575.295/0002-57, recorre a este Colegiado de
decisão do Delegado da Delegacia da Receita Federal de julgamento em_
Salvador, BA, que manteve a cobrança do crédito tributário no valor

	

.	 „.	 ..,
ecuivalente a 12,629,91. UM,

A ey,,.' . i ,, -wn„u:i-l-r::: Auto de i:ir.. -.:::''',.- 3 de...fls. O I e anexos,
.	 icapitulada nos artigos: 1 a 3 da Lei 8.846, je 21 de janeiro de 1994„

corresponde à multa por não cumprimento de obrigação .::ributária acessória -
emissão de notas fiscais ou documenta:s equivalentes,

, a,,,Ao -impugnar o "ci.), a cont,-iii,: 1.1, !Yis. alegou, em síntese, que os...	 ....
valores encontrados pelo autuame encontupn-se escriturados nos livros
inscals„ não se podencio falar em omissão de receitas, pelo que inexiste reflexo

-,,-_....,-, 	I;.c1 -n,1 -,.,:kj. R,IN,1 1,1 ck2..	 cL L mcu.i..+L,dyc4,J ,4‘,- 1..,) -,I I ?,,,L4A.,,, 	 't 1 a da_e.À.,,J

comprovar a regularidade da escrituração contábil.

Em suas RazaPs de recurso voluntário, acostadas aos W 11:08 às fls.
25/30, a contribn inte se inStirge r011iTC O fildCf. ;=:Firr tent() da realizacão d.a.,
i,„—r-i„;.,	 -,..4,4-,.....-q,,,,. 	1--,-.4,-,,..-i,	 .---..	 frup-d-yrrr,	 4`~	 ; is	 ...,,,,,I,N :,1,u-1-; ;4 ,-,,-..,	 ., 	 Caseif. --- 2. :,--_ -3 ----_, 	1 ,,-,~1 .1::-..~. "...,	 M=2,7..~.-.1"1",,,,IIA,',,,	 M .7,	 C-3. W.--4111=-A..1 ,-,-.).7f., j Cl-	 ,,,,,,,t,11,',UM.,..,,,,	 11....,	 ,,,,,,,..,,,

impugnatória,

	

,	 , i i r

.d, o reiatorl.it,
:
L
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O T O

Ursul a Hansen - relatora

'Estando o recurso revestido de todas as formalidades 	 dele
tomo conhecimento.

Determina a Lei 8.846/94, verbis:

"Artigo lio, - A omissão de nota fiscal„ recibo ou documento
eatuvakeme„ leialuvo a venda, de mercadorias., nrestarão de
sPrvicos ou onPra.ções de tllienK.A'n	 bPns móveis.: dPvera sPrr -
efetuada, nara eféito dP logislacão do imposto sobre a renda e
provPntos de qualquer Intli reZa, TIO momento da efetivarão da
operação.
Artigo 2o, - 'Caracteriza omissão de receita ou de rendimentos„„	 .
inclusive ganhos de capitai, para efeito do imposto sobre a renda
ou proventos de qualquer I-J.tri,u-e.za e das contribuições socitiás
incidentes sobre o lucro e o fatura.mento, a falta de emissão da
nota cal recibr) ou documento p,ifiivaliente„ co rnomfrnto da
efetivação das operações a aue refere o artigo anterior, bern
como a sua emissão com valor inferior ao da onerarão.
Aift,'I go 3o. - Ao contribuinte, pessoa física ou jurídica, que não
houver emitido a nota fiscal ; recibo ou documento equivalente,
na snuaçao cc que trata o arr o, ou flaN.,3 nouver comprovaco

sua ernissão. será aplicada a mu lita pecuniária de trezentos por
cento sobre o valor do 'bem ou objeto da operação ou do serviço
prestado, não passivP1 de redução, sem pre:ifti7,o da incidência do
jmnrmt, sobre a rpitiq e proventos de Iginppr np-hirp-i-q e AG,

- - .-/L,'̀ 	 -', 4i runtrioutyfes socias.
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No caso em exame, a ora Recorrente foi multada por falta de
emissão de Notas Fiscais, com base no valor apurado (dinheiro e Cartão),
conforme consta. do Termo de Auditoria de Caixa de tis, 02, elaborado,. em
conjunto, pelos Auditores Fiscais da Secretaria da Receita Federal e da
Secretaria de Fazenda do Governo do Estado da Bahia„ devidamente assinado
pelo preposto da ora Recorrente, A contribuinte em nenhum momento
contesta a falta de emissão de documento fiscal, reiterando, nesta fase, seu
pedido de perícia para esclarecer ".„ à vista do acervo escriturai e
documental da empresa; se os fatos nanados na peça vestibular, vis-a-vis do
citado acervo, autorizam a conclusão de eine receitas teria sido omitidas,"

oem escaal eu:eu a autioiluaue a qUO ao inuerenr o Pecado
de realização ae, perícia nos Livros Fiscais, "... os elementos constantes dos
autos esclarecem de tonna inequivo=.,:a., o feito " e, ainda, "a matét-ia de que
trata o Auto de Infração aqui analisado refere-se a multa Dor não

cumprir:neta° de Obrigação tributária acessória - emissão de notas fiscais ou
docimentos equivalentes - não se constimindo em auto de infração por

,

Na elaboração do texto da Lei 8.8 ,46194, o legislador foi claro: a
emissão, da nota fiscal ou similar deverá ser efetuada no momento da
efetivação da operação. Portanto, o Fito gerador da multa é a não emissão do

fiscal-	 -	 -	 -documentoguando da	 da operação, sendo irrelevante a
escrituração posterior das receitaE. Também a alegação de oi‘e

recebimento através de cartões de crédito são emitidos comprovantes em
nada altera. o lançamento, por tratar-se de comprovantes com finalidade
definido	 np i-iê,--rAr=fi	 suposição de que1CA,

O numerário e:-ustente em Caixa - poderia ter nutra origem	 at,:é
impede um estabelecimento de manter em sua caixa numerário prove:
de receitar do dia anterior ou de dias anteriores .,:" Por tratar-se cle men.f.t
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alegação, sem apresentação de comprovação de qualquer natureza, também
não pode socorrer a ora Recorrente

Considerando o que consta dos dispositive-; .!, ga'a--1 s:ranscn'tos,
que regula a matéria, e dos iffitos relatados e comprovados nos autos, resta
demonstrado que a decisão de primeira instância não merece reDareg Sv, tendo
sido profeáda de acordo com o comando leg4

f:_';':.::tderarido o acima exposto e o que mais dos autos consta-,

Voto no sentido de negar-se provimento ao recurso,

Bras-ilia DF„ 19 de manç o de 199 6

,...,il	 ii L y _______---

relatora
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